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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Clélia Zitto Cezar solicita manifestação deste Conselho a respeito de sua habilitação para a docência de 1º e 2º graus, considerando ter sido formada “em um período em que, a legislação para o Ensino de Música ainda não incluía cursos específicos de nível superior”.

Acompanham o pedido cópia dos seguintes documentos referentes à interessada:

- Diploma de Habilitação para o Ensino de Piano expedido pelo Conservatório Musical “Nossa Senhora do Sion” de São Paulo, em 15-12-72, registrado no Setor de Registro de Professor de Ensino Artístico, da Secretaria de Cultura, Ciência e Tecnologia, constando em seu verso o seguinte histórico escolar:

Piano – (7,0) – grau sete 

Matérias Complementares

1 – Teoria e Solfejo
- (8,5) – grau oito e cinco

2 – Harmonia 
- (8,5) – grau oito e cinco

3 – Canto Orfeônico
- (9,5) – grau nove e cinco

4 – Análise Harmônica e Construção Musical
- (8,0) – grau oito

5 – História da Música
- (7,0) – grau sete 

6 – Pedagogia e Prátca
- (9,0) – grau nove 

7 – Folclore 
- (10,0) – grau dez 

8 – Educação Moral e Cívica
- (10,0) – grau dez 

- Diploma de Bacharel em Comunicação Social expedido, em 30-03-79, pela Faculdade de Comunicação Social do Instituto Metodista de Ensino Superior de São Bernardo do Campo, registrado na USP.

- Certidão, expedida pelo Conselho Estadual de Cultura da Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, em 15-10-76, de registro como Professor de Piano, Teoria, Solfejo, Harmonia, Orfeão Artístico, Análise Harmônica e Construção Musical, História da Música, Pedagogia e Prática, e Folclore.

1.2 APRECIAÇÃO

A Habilitação para a Docência no Ensino de 1º e 2º graus, atual Ensino Fundamental e Médio, é legalmente obtida por meio de registro profissional expedido pelas DEMECs (Delegacias do MEC), nos termos da Portaria nº 399/89 e de outras que a antecederam. A interessada não é portadora desse tipo de registro profissional e o Curso de Música, à época de sua formatura, já se encontrava regulamentado, em nível superior, pela Resolução CFE nº 10, de 10 de outubro de 1969, que lhe fixou os mínimos de conteúdo e duração.

Estão habilitados ao magistério da Música, no ensino de 1º e 2º graus os concluintes do Curso de Licenciatura em Música ou do Curso de Licenciatura em Educação Artística, com Habilitação em Música.

O Curso de Habilitação para o Ensino de Piano realizado em Conservatório Musical, e concluído pela interessada em 1972, não se confunde com os cursos de Licenciatura oferecidos por estabelecimentos de ensino superior, que habilitam para a docência de disciplinas da área musical, no ensino de 1º e 2º graus.

Os estudos realizados em Conservatórios Musicais, de 1958 a 1977, não foram considerados nem mesmo equivalentes aos de 2º grau para fins de prosseguimento de estudos, conforme Pareceres nºs 666/79, 1.218/80 e 1.187/86, exarados por este Conselho.

Quanto ao registro de professor obtido pela interessada, expedido pelo Conselho Estadual de Cultura, Esporte e Turismo com embasamento na Lei Estadual nº 5.298, de 14-04-59 e Decreto Estadual nº 35.475, de 09-09-59, verifica-se, à luz desses mesmos dispositivos legais, a sua destinação específica para o exercício do magistério em estabelecimento de ensino artístico.

À vista do exposto, os documentos submetidos ao exame deste Conselho são insuficientes para habilitar a interessada para a docência no ensino de 1º e 2º graus.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à interessada nos termos deste Parecer, informando que a instância adequada para a pretensão é a Delegacia do Ministério da Educação e Cultura.

São Paulo, 27 de agosto de 1997.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                   Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marisa Lajolo e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala das Sessões, em 03 de setembro de 1997.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

         Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de setembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                  Presidente
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